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Ao leitor.

Não era intenção minha incorporar em um 
opúsculo as ligeiras considerações que íiz sobre 
o Protesto do Sr. Visconde de .lequitinhonlia 
logo que appareceu esse notabilissimo escripto.

Contentava-me com ter assumido ante o 
paiz a responsabilidade da minha opinião sobre 
0 importante feito do sitio e rendição da villa 
de Uruguayana o do meu juizo sobre a in­
conveniente publicação do Sr. Visconde.

Desabrido, embora, como aprouve qualiíical-o 
ã illustrada redacção da Chíwiica Fluminense, 
desde que foi manifestado com lealdade e fran­
queza, póde não ser lisongeiro á imparcialidade 
do autor mas em todo o caso não lhe deshonra 
0 caracter.

Tanto me basta.
Confesso, poróm, que não pude ser impqrcial.
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l'ju sua essenria o om sua íorma, achei o íollielo 
rondeniiiavel.

A intenção do escripto era má, a sua publi- 
(‘ação inopportuna, o seu estylo deplorável: nada 
qne satisfizesse á intelligencia, nada que satis- 
íizesse á consciência: o que havia i[ue salvar 
da obra?

Accusou-se-me, no emtanto, de irreverencioso 
para com o Sr. Visconde, por ser S. Ex. um 
homem velho e um cidadão altamente collocado. 
Disse-se que eu me liavia occupado mais com 
a pessoa do que com o escripto de S. Ex. Le­
vanto a accusação para defender-me delia.

Não é 0 critico quem deve emprestar o as­
sumpto ao autor de uma obra.

O Sr. Visconde mal e ligeiramente delineou 
varias questões, mas não se dignou desenvolver 
ou discutir nenhuma delias. Não me restava, 
pois, outro recurso além do que empreguei — 
censurar o escripto censurando o autor.

Fui severo, fui talvez áspero; nunca, porém, 
descomedido ou injurioso.

Desprezei é certo o conselho de Suetonio, que 
já no seu tempo julgava imprudente censurar 
os senadores: ]\laleÀlirere muilorihníi nov op-
porírl.̂
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Mas tenho [liira mim, (]iic as alias posições 
sociaes, longe de concederem privilegio aosijiie 
délias gozam para serem irrellectidos e im|)rii- 
dentes, impoem-lhes o dever de se comportarem 
com mais critério e circumspecção.

Onanto ao argumento da idade.... perdoem- 
me S. Ex. e os seus amigos : acho-o fraco. Venero 
sem duvida as cans : mas ([uando ellas coroam 
a magestade que se impõe pelo genio ou pela 
vir I Lide.

Não respeito o que é velho por ser velho; 
respeito o que ó respeitável.

Devo, porém, explicar ao [lublico a razão 
por que appareço hoje sob outra forma. Publi­
cações posteriores, mas devidas a pennas mais 
illustradas, hão estabelecido, para assim dizer, 
uui processo historico a proposito do Protcslo 
do Sr. Visconde.

Em lal processo todas as pecas são uteis : 
trago também o meu libello para ser incorpo­
rado ao an (o.

Não é esta, para mim, uma questão de vai­
dade ; mas de convicção. A verdade hislorica 
lem lambem o seu pudor. Attentai' contra este 
c violar a consciência nacional.

Q. JB o eayiiva,



i'

 ̂ ;,• à-;.-'"

I I # ÍK #ii t f -■

:’̂ '

- vi<0 k y 0 ^ ' ^

'III "
'V - r  ■ • -•■ •* y *  •' i'
•:A1. • ^  T,-;<VJnT ■ > • * '•  ■

■ I f «

1 .

'  ‘ ; : l I .

, '■• ' / ■ ■ ; 'Ití̂ íV
^ ’ î '  a  ■ ' .  ' ■ ■»'

y \ i i .  ■ > . .■, ,  ■>, ,

iK; .' 'ÍV/ - •■ ''-’ i.̂  '..•

■ ' /  :■ :.c.m
.’ : ■ ‘»Sa

.̂•>-

-i.A- • . u.t*•■̂ '“/l

m

I :
;y
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PROTESTO
DO

Senador Visconde de Jequitinhonha 

;ontra a intervenção dos ailiados no sitio e 

rendição da cidade de üruguayana. (*)

0 Sr. Visconde Jequitinlionlia, Senador do Império 
e Conselheiro de Estado em exercício, acaba de pu­
blicar um opusculo relativo á g-uerra do Paraguay.

O titulo do opusculo e a intenção do autor por 
elle manifestada, indicam simplesmente um protesto 
contra a intervenção dos alliados no sitio e rendi­
ção da villa da üruguayana que S. Ex. graciosa- 
mente condecora com o titulo de cidade.

Uesculpe-nos S. Ex. se assignalamos com certa 
malicia esta pequena circumstancia: mas fazemo-lo 
muito de industria em homenagem ao proprio Sr. Vis­
conde. Um estadista do quilate de S. Ex., um per­
sonagem tão notável, não tem o direito de afeiar o

(*) Folhetim do Diário do Hio de Janeiro, de 11 de Outubro de
1865. O folheto do Sr. Visconde appareceu, como sc sabe, no dia 10.
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rosto de um opusculo politico destinado a fazer ba­
rulho, com um erro tão vulgar, que mal previne o es­
pirito contra a serenidade intellectual do seu autor.

A precipitação póde servir de desculpa, mas tam ­
bém de argumento contra a obra.

S. Ex. comecou mal.
Lançando um olhar de repreliensão a lodo o pas­

sado da politica brasileira no Rio da Prata, S. Ex. 
declara que prefere ficar diante da Uruguayana sa­
queada e incendiada para ser conciso na condemna- 
ção que tem de lavrar.

Adoptando o mesmo expediente e esquecendo por 
ora a intenção do autor do opusculo, estacaremos 
também diante do folheto em si mesmo, tal como 
é, tal como surgio do cerebro do Sr. Visconde,
monstro na idéa e monstro na fórrna.>

Com effeito, ainda para os leitores do Rio de 
Janeiro, acostumados á leRura das obras de certos 
estylistas originaes, é diíScil deparar com um es- 
cripto mais vulgar. O espirito se entristece diante 
do folheto a que alludimos. A essencia immaterial 
do homem sente-se aviltada diante dessa triste de­
monstração de uma dupla caducidade—a caducidade 
da intelligencia unida á decrepitude do coração.

O opusculo do Sr. Visconde é com eífeito um 
protesto, mas um protesto contra o bom senso e 
contra o bom sentir dos brasileiros. Ha nelle deííi- 
ciencia de razão politica, defiiciencia de senso juri- 
dico. O Sr. de Jequitinhonha não raciocina, decla­
m a; não adduz argumentos, semeia palavras retum ­
bantes e exclamações ridiculas. Convida para meditar.

sís;



e elle propno nào reflecte. Importuna-se com as 
salvas patrióticas e com o jubilo do povo pela res­
tauração de uma parte da integridade nacional, e 
e elle mesmo quem, n’um estylo de interjeições, 
admirações e reticências frivolas, parece atacar gy- 
randolas e deleitar-se com o curso caprichoso das 
flechas fendendo as regiões serenas da atmosphera 
calma e limpida onde paira a opinião esclarecida e 
imparcial do povo brasileiro.

Mas 0 que quer o Sr. Visconde? Qual é seu 
lim ?

Tanto quanto é possivel discernir no meio do es- 
tylo caliginoso de S. Ex. parece que a sua idéa é 
protestar :

1. ® Contra a alliança celebrada com a Confede« 
ração Argentina e com o Estado Oriental para se 
fazer a guerra ao Paraguay.

2. ° Contra a propria gmerra porque no entender 
de S. Ex. não esta provado que o Governo Imperial 
emj)regasse todos os meios para evita-la.

3. « Contra a intervenção das armas alliadas no 
sitio de Uruguayana, porque lhe parece uma des- 
honra para o Império e um eclypse para a inde­
pendência nacional, o facto de operar-se a rendição
dessa praça brasileira pela acção conjuncta dos exér­
citos alliados.

 ̂ 4.0 Contra o abandono da provincia de Matto 
Grosso que no seu entender devera ter a prefe­
rencia dos soccorros.

-■>.0 Contra a magnanimidade usada para com os 
vencidos de Uruguayana.



S. Ex. , porém entendeu que se podia dispensar 
de adduzir argmmentos e provas coin que justifi­
casse 0 seu protesto. Espreitando a occasião e pro­
curando um escandalo de publicidade, S. Ex. quiz 
surprender a opinião publica.

Cabe aqui a paraphrase de um critico severo a 
respeito de um escriptor que era deveras eminente, 
apezar de ter com o Sr. Visconde o defeito do so- 
phisma. S. Ex. nao póde supportar por muito tempo 
a obscuridade e o silencio em roda do seu nome. 
Como a tribuna da camara vitalicia estava fechada 
e S. Ex. receia que assim permaneça ainda por um 
anuo, appelou para a imprensa. Um pamphleto 
vale ás vezes um discurso, se este é notável, e 
mais ainda se o discurso é futil. Não podendo orar, 
escreveu. S. E x ., porém, enganou-se suppondo po­
der abusar da imprensa como tem abusado da tri­
buna.

O theatro e os espectadores são outros. Falta a 
condescendência dos collegas. Falta o cancaco da 
sessão que permitte ao espirito sobrecarregado com 
assumptos sérios, deleitar-se momentaneamente com 
a chacota, com as pilhérias, com os ademanes e tre- 
geitos grotescos do orador licencioso, que se permitte 
essa irreverencia para com o recinto da repre­
sentação nacional.

O talento, a habilidade, os recursos do parlamentar 
adextrado nas lutas da tribuna, podem por momen­
tos fazer esquecer ou attenuar esse desvio da intel- 
ligencia que traz quasi sempre comsigo o desvio 
da consciência. Mas ante a razão calma e esclare­



cida dü leitor que reliecte, analysa , compara , ra­
ciocina emfim, taes recursos não são recursos, são 
imperfeições, são maculas que repugnam ao crité­
rio e ao bom gosto , e os ohs ! e os ahs ! e as ex­
clamações e as phrazes repetidas de industria para 
causar efifeito , as reticências prolongadas.... para 
envenenar a consciência do leitor com a maliciosa 
suspensão da idéa, tudo isso, semeado á mancheia, 
sem ordem, sem graça, sem propriedade, sem per­
tinência, nada significa, nada prova, nada vale.

O Sr. Visconde foi infeliz. Quiz fazer gala da sua 
decadência e attentou contra a sua propria velhice. 
As cans como a nobreza obrigam também, segundo 
o espirito da phrase franceza. Não se póde permittir 
a homens de tal idade e de tal posição que es­
queçam a gravidade inherente ao seu caracter pu­
blico. E sobre tudo quando a esse esquecimento 
lig’a-se uma intenção menos n o b re , menos gene­
rosa, menos patriótica, póde-se affirmar que a falta 
é imperdoável..

O Sr. Visconde claudicou, e claudicou a ponto de 
censurar a alliança celebrada com a Confederação 
Arg*eutina pelo segredo que a este respeito se guardou. 
Tal segredo não existio. Logo que a alliança se 
estabeleceu, foi a imprensa brasileira bem como a 
imprensa platina, a que primeiro divulgou as bases 
do Tratado reveladas por conjecturas quasi ofldcial- 
mente confirmadas. Não foi, portanto, a correspon­
dência diplomática dos ministros inglezes apresen­
tada ás camaras da Gran-Bretanha a que veio dar 
noticia desse acontecimento ao povo brasileiro.
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]ím que , porém , essa alliaiiça é deslionrosa ao 
Império e contraria os vitaes interesses do paiz? 
Eis 0 que o Sr. Visconde não indaga no seu opús­
culo quando a isso se devia sentir obrigado desde 
que julgou prudente e patriótico anteceder as reve­
lações da tribuna do senado.

A segunda arguição de S. Ex. mais irreílectida 
ainda nos parece. A guerra que actualmente fa­
zemos ao Paraguay , guerra santa e patriótica , a 
(pie fomos provocados e a que não podiainos deixar 
de recorrer sem renunciar á cathegoria de nação 
livre e independente, merece a condemnação do Sr. 
Visconde de Jequitinlionlia, porque não está provado 
que a diplomacia brasileira tentasse ao menos evi­
ta-la. E’ ao Goveruo Imperial que o Sr. Visconde 
responsabilisa pelos desastres da guerra e não 
ao déspota cruento que nos veio provocar com o 
insulto, com a depredação, com a violação da nossa 
soberania e da nossa integridade territorial !

« Quem é, pois, o inimigo da agricultura? per­
gunta S. Ex. Não é aquelle que provoca ou 7ião 
acautela uma luta para a qual serão necessários 
centenares de mil contos? »

Custa deveras compreheiider como é que um Se 
nador do Império e Conselheiro de Estado, e mais 
do que isso, um brasileiro, póde imputar com in ­
justiça, ao governo do seu paiz uma falta tão grave 
quanto é felizmente imaginaria. S. Ex. j^arece con­
fundir os horisontes. Elevado ás altiplanuras da so­
ciedade , os seus raios visuaes convergem n’uma 

^especie de strabismo moral; e perde a linha da



tíiiperficie dos neg-ocios para extraviar-se iios acci- 
deiites tortuosos de uma política obsecada pela 
paixão da inveja ou pela mortificação de uma vai­
dade insaciável.

f Porque não se soccorreu promptamente a lon- 
g-inqua Província de Matto Grosso adiando-se até 
hoje a restauração da integridade nacional partida 
nessa província? E’ outra interrogação que S. Ex. 
íãz, ufano do patriotismo que ella revela. Qiiaes os 
obstáculos invencíveis, continúa S. Ex., que forçaram 
0 Governo Imperial a não acudir incontinente aos 
pontos invadidos? »

A interrogação de S. Ex. neste ponto provoca 
também uma interrogação nossa. Se o Sr. Visconde 
está, como diz, convencido de que deve tratar jd 
pela imprensa de assumpto tão nacional e digno dos 
desvelos de um representante que cuida de defen­
der a honra e dignidade do paiz oppondo-se a actos 
mal avisados , porque não julgou opportuno fazer 
as considerações que hoje faz , quando os actos se 
realizaram ?

Pois , por ventura, datam de hoje as contradan­
ças do presidente de Matto Grosso, a que S. Ex. 
allude como uma leviandade inqualificável?

Datam de hoje as primeiras operações da guerra 
e 0 plano da campanha contra o Paraguay?

Datam de hoje a expedição das tropas para o 
Rio da Prata e os actos consequentes que se se­
guiram á allianca dos tres Estados?

O Sr. Visconde obrig*a-nos a pôr de quarentena a 
capacidade de certos estadistas. S. Ex. tem para si
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({lie era mais n a tu ra l, mais digna e mais facil a 
tarefa de se emprehender a defeza da provincia de 
Matto Grosso do que procurar ferir o nosso inimigo 
pelas fronteiras mais próximas. Infelizmente, porém, 
S. Ex. que se vangloriou de haver concorrido para 
dotar 0 bairro da Tijuca com o melhoramento de 
uma estrada de rodagem, nao teve a fortuna de ligar 
0 seu nome a uma estrada estratégica que tornasse 
facil, commoda e rapida a expedição dos soccorros 
á longinqua provincia de Matto Grosso. Oia o 
obstáculo da distancia parece-nos neste caso in- 
vencivel.

Mas S. Ex. tinha também o seu plano e é cu­
rioso de mais para que o não divulguemos. S. Ex. 
queria que se deixasse suspensa a questão oriental 
e que nos dirigíssemos por Matto Grosso a bater 
a insolência do inimigo. Um exercito a formar 
para emprehender a campanha^ um outro inimigo 
na nossa fronteira do Sul, uma revolução que amea­
çava "incendiar a provincia do Rio-Grande do Sul, 
uma viagem terrestre impossível para um exercito, 
tudo isso é nada aos olhos do Sr. conselheiro Vis­
conde de Jequitinhonha.

A deshonra do Império está lavrada. E pela mão 
do Sr. Visconde de Jequitinhonha! não quando a 
attribue á intervenção das armas alliadas no sitio 
e na rendição de U ruguayana, mas quando a as- 
signala como tal.

Poremos de lado a questão do commando das tro­
pas no território brasileiro. Porque a não achamos 
nem prudente nem opportuna. Somos também natu-



I)

rulmente vaidosos; queremos ter sobre o Sr. Vií5- 
conde, nesta questão, a superioridade da prudência 
dos nossos verdes annos opposta á irreflexão da idade 
madura de S. Ex.

Não conhecemos o tratado da tríplice alliança em 
sua integTidade como também o não conhece S. Ex. 
Mas a julg’ar pelas bases publicadas não vemos 
justificada a indignação de S. Ex. contra a inter­
venção das armas alliadas no solo nacional. Para 
resolver-se a propria questão do commando, lem­
bramo-nos que o tratado prévio a hypothese de 
operações militares conjunctamente desenvolvidas no 
território de qualquer dos tres Estados. E se os 
accidentes da campanha tornaram necessária a pas­
sagem das tropas orientaes e argentinas que com 
as brasileiras derrotaram na margem direita do 
Urug’uay a columna paraguaya que procurava au­
xiliar os movimentos da columna de Estigarribia, 
não vemos em que possa sentir-se affrontada a di- 
g’nidade nacional.

A guerra é commum iias glorias e nos sacrificios 
aos tres Estados compromettidos na alliança contra 
0 Paraguay. Querer dividir os tres exercitos por 
questões de competência local, é difficultar o exito 
da campanha emprehendida, é renegar da politica 
inaugurada no Rio da Prata, é voltar ao passado 
das recriminações e das suspeitas contra a lealdade 
do Império, é fazer surgir da guerra actual uma 
guerra futura em que longe de sermos tres contra 
0 Paraguay póde achar-se o Brasil só contra as tres 
republicas alliadas contra nós.

■■■■xrr
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A susceptibilidade do Sr. Visconde vai, porém, 
mais Iong*e. Cobre-se de horror e de tristeza vendo 
a excessiva g*enerosidade com que são tratados os 
vencidos. Repugna-lhe ver o offendido estender mão 
clemente ao offensor humilhado, desarmado, entre­
gue á  discrição do vencedor.

Em seu arroubo, o illustre Visconde vê até o que 
ninguém vio—conceder-se honras de çjuerra ao invasor. 
Para o nobre Visconde, essa generosidade é desco­
nhecida nos fastos da guerra. A guerra moderna, 
a guerra civilisadora e humana é a que responde 
á ferocidade com a ferocidade, á devastação com a 
devastação, á pilhagem com a pilhagem, ao assas­
sinato com o assassinato?

Não podemos prescindir da admiração neste ponto. 
O Sr. Visconde torna-se contemporâneo de Tamer- 
lão e de Gengiskan. Triste aberração do espirito 
humano; singular negação do progresso e do chris- 
tianismoi por parte de tão humanitário cidadão. Mas 
0 que queria o Sr. Visconde que se fizesse aos ven­
cidos?

Acceitada a capitulação como conveniente, nós 
que não somos conselheiro de estado nem senador, 
nem oráculo político, não enchergamos se não tres 
modos de proceder:

Trucidar os vencidos; o que fora a deshonra do 
Im pério: conceder aos officiaes permissão para se 
dirigirem a qualquer ponto, inclusive o P a rag u ay : 
ou negar-lhes esta ultima clausula e acceitando-os 
nas condições propostas, alimenta-los para não mor­
rerem á fome.
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o Si. VibCoii(l6 condcinncí o procccisr cju6 Jás usou 
para com elles, mas não teve a coragem de indicar 
o expediente que Ilie parecia mais proprio e mais 
digno.

Fulmina o acto, mas não aconselha o modo de se 
livrar o Império airosamente.

Não foram as armas iraperiaes alhadas ás dos 
Argentinos e Orientaes as que reduziram o inimigo 
em Uruguayana. Foi a fome. E’ ainda S. Ex. quem 
0 diz.

De todo esse acto grandioso da capitulação de 
Uruguayana, capitulação ennobrecida pela m agna­
nimidade dos vencedores, nobre e generosa attitude 
que, á parte os incidentes do sitio que não quere­
mos apreciar, ha de produzir no futuro benefícos 
fructos, 0 Sr. Visconde de Jequitinhonha não vê se 
não o escandalo de entestar o bonet phrygio com 
a Corôa Imperial, e de preferirem os orientaes blancos 
entregar-se ao Império, de quem haviam sido ha pouco 
encarniçados inimigos.

Extenuado á força de tanta meditação; desilludido 
diante de tantos erros e desacertos, descrente e gasto 
d’alma para appellar para o futuro e pedir á razão 
calma e á consciência nacional a reparação dos inales 
passados, o Sr. Visconde de Jequitinhonha, Senador 
do império, septuagenário. Representante da Nação 
e Conselheiro da Corôa, não acha, diante da humi- 
liação que elle julga ter abatido a dignidade do 
império, se não um remedio:

Aconselhar á nação que busque e reconheça um 
patrono ou que eonslilua uma federação III
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Kste appello á revolução e á mudauça dynatítica, 
iia ausência de um patrono mais efílcaz, e lealmente 
admiravel por parte de um vulto politico tão sa­
liente.

Nós não somos tão pessimistas como o Sr. Visconde. 
Não descremos do futuro nem commetteriamos o 
crime de desesperar o nosso paiz.

Mas, se para justificação de tantos erros e de tantos 
desastres na nossa politica, fosse possivel adiar 
uma só razão, nós a encontrariamos na circumstancia 
de se acharem collocados em posições eminentes, no 
seio da representação vitalicia do paiz e nos Con­
selhos da Corôa, estadistas que dão de si a cópia 
deplorável com que o Sr. Visconde de Jequitinhonha 
acaba de escandalisar o bom senso e a lingua na­
cional.
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Teiiib protestado no Conservador de 3 de OuUriiro de 
1859 contra a pronuncia calumniosa que meus adversaries 
fizerão imprimir na imprensa de 3 de Setembro daquclle 
anno , por suggestões do meu inimigo capital bacharel 
Joào Caetano Lisboa, Juiz de direito que então era 
da comarca do Alto-mearirn, venho hoje, por isso que ja 
forão terminados esses processes, desobrigar-me do en­
cargo a que me impuz nesse protesto, dando conta ao res­
peitável publico do que houve, para desfarte julgar se sou 
criminoso ou se são calumniadores os meus accusadores.

0  primeiro processo que deu lugar ao protesto de que 
venho de fallar, terminou-se em gráo de recurso, e para 
que não supponha alguém que houve nisso algum arranjo 
no sentido de salvar-se minha reputação, exhibo, alem da 
sentença de provimento que por si só basta para collocar- 
ine acima de todas as acccusações porque tenho passado, 
doc. n“ 1, dois outros documentos insuspeitos e valiosissi- 
mos, quer se attenda para a materia delles, quer para as 
qualidades e posições das pessoas que os fornecerão : fallo 
do oíhcio que o Sr. Dr. João Silveira de Souza,na qualida­
de de presidente que era desta provincia, dirigio ao então 
Juiz de direito daquella comarca bacharel Lisboa em re­
ferencia a esse processo, doc. n. 2, e do parecer do Dr. 
Frederico José Corrêa um dos nossos melhores advogados, 
doc. n. 3.

Estes dois senhores sendo professionaes na materia e in­
suspeitos, tendo em vista o processo, analysarão-o com 
tanta claresa e precisão, que põem a toda a luz a prepotên­
cia e 0 cynismo da auctoridacle que o forgicou , e a calum- 
nia atroz de que fui victima, sem que para isso seja mis­
ter um só commente. A’ meu ver, são esses documentos 
verdadeiros monumentos,de minha innocencia, e de oppro- 
brio para os meus implacáveis detractores.

Concluido esse processo do modo que fica exposto, um
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segundo em substituição ao primeiro foi, sem perda de 
tempo, aberto pelo mesmo pretendido crime e com as mes“ 
mas circumstancias e provas do primeiro 1

0 Sr. Dr. João Silveira de Souza que ainda estava de 
posse do primeiro processo, cuja sentença de provimeruo 
ainda não tinha sido intimada as partes, ficou tão indigna 
do com semelhante procedimento daquellas auctoridades 
que demittiu incontinente o subdelegado que se prestara a 
essa obra de iniquidade, mandando-o responsabilisar, e es­
tranhando aos Juizes de direito e municipal da comarca, a 
reproducção de taes factos.

Pelos officios do Sr. Dr. Silveira de Souza dirigidos a es­
tes Juizes em data de 2 de Outubro de 1860, doc. ns. 4 e
5, vê-se que esse segundo processo correu tão clandesti­
namente como 0 primeiro, e que o br. Silveira de Souza já 
estava ao facto de que toda essa perseguição provinha da 
parte desses mesmos Juizes para quem elle officiava.

Felizmente este segundo processo, cuja duração prolon­
gou-se por mais de dous annos, porque assim convinha aos 
meus inimigos que o trazião trancado, de modo que nun­
ca fui ouvido, qualificado e intimado da pronuncia, doc.n.
6, acaba determinar-se também de um modo ignominioso 
para os meus detractores e honroso para mim,e para a cau­
sa da Justiça : foi realmente esse resultado um verdadeiro 
triumpho da justiça contra a perseguição, da innocencia 
contra a calumnia, da verdade emfim, contra o erro e con­
tra a falsidade.

E’ que a Justiça de Deos actua sobre a dos ho­
mens. '

E com eííeito,^do doc. n. 6, vê-se que os figurados au- 
thores desses processos já cansados e ralados de remorsos 
ou livres da força estranha que os impellia  ̂ se apresentão 
espontaneamente em Juizo, não para promover o andamen­
to da questão, mas para declarar como declararão—que os 
bois em questão não erão seus,como tinhão estado persua­
didos, e que toda a imputação que eu havia soífridp nesses 
processos era completamente falsa e injusta.

E’ pois, com este valioso e insuspeito documento, n. 6,

5 i-'"..'



e cora 0 (la entrega dos objcctos que me forào cstor(juid(;s 
de minha fasenda,estando eu auzente, doc. n. 7, que venho 
em conclusão mostrar ao respeitável publico a perseguição 
summainontc injuriosa porque me fizerão passar os meus 
inimigos, e o caracter summamente perverso delíes.

Que por despeito e vingança se denuncie o crime que se 
tinha em vista occultar,ainda sc pode tolerar; porem é hor­
roroso; é mesmo perversidade satanicc o abrir-se um fu-o- 
cesso calumnioso e clandestino irrogando-sc a nmocencia 
um crime infamante e ignominioso, como fizerão (‘ommigo

/  4

OS meusdesleaes perseguidores. Coníesso, teriasoííiidocom 
rnais resignação um processo de boniioidio; embora deteste 
e abomine o sicario, porque o assassinato muitas vezes se 
torna justificável a vista da lei, eoutras honroso na opinião 
publica; ao passo que o roubo sempre foi e será tido para 
todo 0 sempre como um crime sobre modo abominavcl, de­
gradante, hediondo e não seiqne mais. . .

Agora que tenho exhibido minhas provas acerca dos taes 
processos, seja me permittido o entrar em algumas consi­
derações tendentes aos eíTeitos que elles produzirão jà em 
relação a política da província, já em relação a denuncia 
que perante S. M. Imperial dei contra as prevaricações e ne­
gligencias do juiz de direito bacharel João Caetano Lisboa, 
e se medou a esse trabalho, é porque o julgo indispensável 
para o respeitável publico poder avaliar precisamente do 
gráo def intensidade da injuria que hei sofirido e da perver- 
sidadê dos meus inimigos.

A s!>í»íitica actuauflo sobi»e esses» processos.
th

Itepois do dia 2 de Outubro de 1860; quero dizer, depo­
is dos últimos olficios do Sr. Dr. Silveira de Souza, doc. ns. 
4 e 5 citados, operou-se uma revolução política entre nós, 
íV‘presentando nella de principal cabeça o presidente da 
província, o mesmo Sr. Dr. João Silveira de Souza. Em 
consequência de semelhante estado de consas, parte dos 
conservadores fizerão jnneção com os liberacs, e porque in- 
ftíiiz7nente me deixasse ficar no meu antigo posto de conser-
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vador sem liga, foi isso bastante para cair no desagrado do 
t^r. Silveira de Souza, e dos principaes transfugas das filei­
ras conservadoras; mas devo dizer cm abono da verdade, 
só se desenrolou contra mim o estandarte de perseguição 
depois que, em Fevereiro do anno seguinte, 1861, meus ir­
mãos e amigos como eleitores votarão contra a chapa do 
Sr. Silveira de Souza, a excepçào do nome do Sr. Joaquim 
Gomes de Souza, porque este moço também era nosso can­
didato. '

E na verdade, depois dos trabalhos do collegio eleitoral,' 
esses processos que na linguagem do Sr. Silveira de Souza 
erão monstruosos, informes e clandestinos, tanto assim que 
derão lugar a demissão e responsabilidade de seus authores, 
officios citados, começarão a ser regulares e muito legaes 
para o fim de produzir todos os seos eííeitos, sendo, (cousa 
incrivel !) o Sr. Silveira de Souza o primeiro que se encar­
regou da execução delles, julgando por portaria de 18 de 
Março do referido anno, isto é , dias depois dos trabalhos 
do collegio, nulla a eleição que ha seis mezes havia eu obti­
do para presidente da Gamara Municipal do Codó, por vir­
tude desses mesmos processos que elle anteriormente ha­
via desmoralisado e profligado 11!

Que 0 Sr. Dr. João Silveira de Souza praticou com co­
nhecimento de causa uma revoltante injustiça contra mim, 
esbulhando-riie d’um direito que me foi conferido por uma 
eleição meramente popular, e isso por despeito e vingança, 
provão não só os seus suppraditos officios, como a põrtaria 
do seu digno successor de 2 de setembro do mesmo anno, 

■approvada por Aviso imperial de 30 d’Abril do anno pas­
sado, documentos ns. 8 e 9.

Infeliz da nação onde as auctoridados encarregadas da 
administração da justiça se apresentão a frente dos partidos 
que pleiteão a posse do poder no campo eleitoral I . . .

L'm outro facto de manifesta e revoltante injustiça que 
contra mim ainda praticou o Sr. Dr. João Silveira de Souza, 
mas que só agora me veio ao conhecimento, e que o collo- 
ca no numero daquelles, que para vingar-se não escolhem 
meios ainda os mais reprovados e traiçoeiros, passo a nar-
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rnr para assim ficar mais bem definido o caracter moral, e 
publico do aclual presidcnlo da briosa proviiicia de Per- 
rjambuco.

Sendo 0 Sr. Dr. João Silveira de Souza ouvido ácerca da 
denuncia que enderecei a S. M. Imperial contra o bacha­
rel Lisboa, 0 Sr. Silveira de Souza, só porque estava sof- 
frendo opposiçào minha na assembléa provincial em razão 
dos altos impostos que pedira para fazer dinheiro edal-o a 
seo filho querido, 0 Anil, prevalecendo-se da posição de 
presidente, desvia-se por um pouco da matéria sobre que 
devera versar exclusivamente sua informação, para maguar- 
me e desmoralisar perante o Governo Imperial, taxan­
do-me de homem rixoso e pouco conceituado !

Não querendo hombrear com o Snr. Dr. João Silveira 
de Souza nos insultos grosseiros e traiçoeiros que me atirou 
como homem conceituado e de fino trato, limitar-me-hei a 
pedir-lhe aqui tão somente a exhibiçào das provas que o 
levarão a fazer tão triste conceito de mim perante aquelle 
Governo, sob pena de, não o fazendo, passar por um ca- 
lumniador de reputações alheias com abuso de auctoridade.

Felizmente, o Sr. Silveira de Souza nessa informação não 
poude deixar de reconhecer a procedência de minhas ac- 
cusaçòes, pedindo até a remoção desse Juiz como uma ne­
cessidade indeclinável para o regular andamento da Justiça 
naquella localidade.

Com essa celebre, despeitada e injuriosa portaria do Sr. 
Silveifa de Souza, os meos adversários políticos, romperão 
todos os diques da decencia e da honestidade, e cada qual 
pela sua vez procurava primar na forma das aceusações, e 
na linguagem dos alcouces e lupanares de que se servião 
para ridicularisar-me.

Assim é que os diversos jornaes que defendiào e defen­
dem os interesses da liga , Progresso, Ordem e Pro­
gresso , Imprensa , Coalição et reliqua em estilo burles­
co e infamante, troarão ceos e terra por mais de dois annos 
com esses processos, dando- me por criminoso e suspenso 
dos meos direitos políticos! ^

Dos Jornaes passou a accusaçào para os pampliletos,
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para a camara temporária, e finalmente para a assemhléa. 
provincial estando eu ausente !

Os meus implacáveis inimigos meacciisarao,e me senten­
ciarão como em epochas remotas erào processa<los, ccm- 
deranados e justiçados os infelizes accusados de heresias! !..

Sim, accusarão-me , e condemnar-ào-me sern se embara­
çar com 0 meo protesto que estava em pé, sabendo aliás 
que esses processos forão instaurados clandesíinamente sem 
audiência minha! !

Kelizmente, Juizes que assim procedem longe de conse­
guir seos fins, o descrédito da victiina , só desmoralisãO' 
a si tornando-se credores do estigma publico...

Uelevc-se-me dizer que a vista d’iima tão desenfreada 
accusação e do meu protesto, tomei a deliberação de deixar 
correr livremente sem contestação todas as injurias e does- 
tos que em larga escala e frequentemente mp assacavcio> 
meus detractores, a espera- do resultado final da questão 
para íTuma vez rí^sponder a todos, como faço agora.

Sirva pois, esta publicação de resposta aos redactores 
desses Jornaes, ao pamphleto intitulado um presidente e 
urna assembléa, a accusação que na Camara temperaria me 
fez 0 deputado Dr. Joaquim Gomes áa Souza, rmu candi­
dato, e a que em summa, proferio na asstimbléa i)iovincial 
0 bacharel Caetano José de Souza, digno cunhado do meu 
figadal inimigo bacharel João Caetano Lisboa, accrescen- 
tando :

Quanto ao pamphleto, que me resta a gloria de não 
ter soo author o bacharel Gentil liomem dWlrneida Braga 
tido a IVanquesa de fazer-me essas aceusações na sessão da 
assembléa que o pampbletista analysa, tendo funccionado 
nelia comigo, como siipplente, em opposição desabrida a 
gloriosa administração do ex-presidetite Dr. Primo d’Aguiar, 
que eu defendia e apoiava como util e proveitosa a pro­
ví ji cia !

K na verdade, se o Sr. Gcmtil Braga tinha completa co»  
vicção do que eu estava suspenso dos rneos direitos politicos, 
porque é que S. S. em defesa da lei, e da moralidade pu­
blica não ergueo sua eloquente e poética vós reclamando



a minha exclusão d’acíueíle recinto , como o fez depois do 
encerramento da assemblea, sob a capa do anonymo, nesse 
pamphleto recheiado de calumnias e falsidades? A homens 
de semelhante caracter só voto despreso.

Quanto aaccusaçãodomew candidato Dr.J. Ciomesde Sou­
za,sem fazer reparo na ingratidão que praticara contra aquel- 
le que de boa vontade concorreo para sua eleição, porque a 
ingratidão é sempre filha das almas pequeninas,direi, que S. 
S. foi contradictorio comsigo mesmo; pois que julgando seu 
irmão Raimundo Gomes de Souza incapaz de fabricar o tes­
tamento falso de que era arguido para se metter na posse 
d’uma pequena herança, por isso que esse seu irmão, pos­
suindo 40 contos de reis em acções da finada companhia 
Anil eum dos melhores palacetes desta capital, estava abri­
gado de praticar semelhante facto, julgou-me todavia capaz 
de lançar mão do alheio devendo saber que possuo era es­
cravos, terras e prédios nesta cidade um valor sem compa­
ração superior aquelle! O Sr. Joaquim Gomes de Souza 
tanto enxergou nesse argumento que produsio em favor de 
seu irmão Raimundo, um argumento de primeira força, que, 
para dar-lhe toda importância , não disse no magestoso 
inventario que fez-lhe no seu discurso , que des­
ses 40 contos, 20 lhe provinhão de acções beneficiarias, 
sendo o resto comprado por uma bagatella em razão da 
grande depreciação dessas acções, e que desse palacête, 
comprado a praso, só lhe pertence a 3.* parte !

Felizmente, a meu ver, o unico individuo que se desmo- 
ratisou no discurso do Sr. Gomes de Souza, foi o proprio 
orador, como cabal mente o demonstrou uma outra victima 
de suas calumnias o Dr. Francisco Primo de Souza Aguiar, 
em uma longa serie de artigos que publicou.

Saiba o Sr. Joaquim Gomes de Souza,quese esse seu ir­
mão que vive de suas agencias com os cofres da provincia, 
não precisa do roubo para viver, menos aquelle que nunca 
administrou obras publicas, que nunca arrancou folhas de 
livros de companhias, e que nunca sollicitou do Governo 
,um emprego , porque contenta-se com os rendimeu-
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tos clo seu estabelecimento rural e com a liumilde po­
sição de lavrador que occupa.

(Juanío a accusação que na assembléa provincial me foz, 
estando eu ausente, o deputado Caetano José de Souza, 
cunhado do meu inimigo capital bacharel João Caetano Lis­
boa, com quanto fosse completamente esmagada e estigma- 
tisada pela totalidade dos Senhores deputados, a quem me 
reconheço agradecido, direi que S. S. foi o proprio que, par­
tindo em Julho de 1859 desta capital com seu cunhado 
para aquella comarca, aconselhou a pronuncia do primeiro 
processo sem que neste se desse queixa ou denuncia e de- 
pozesse uma sò testemunha, pela necessidade que então ti- 
iihào de antedatal-a, em razão dos artigos que eu havia pu­
blicado,e da denuncia que eu havia dado contra esse subde­
legado, fazendo depois, como é publico, a petição que 
os pretendidos aulhores assignarão requerendo ao juiz muni­
cipal substituto 0 devolvimento do processo antes da sus­
tentação da pronuncia , para o subdelegado preencher as 
formalidades substanciaes que forão preteridas, sendo esse 
processo fabricado em casa de seu proprio cunhado com 
as portas fechadas 1 e porque S. S. na accusação que me 
fez elogiasse muito ao Sr. Lisboa como Juiz integro e pro­
totype dos magistrados, sem produzir documentos, passo a 
supprir essa falta no seguinte periodo.

A s iiiaaílaas acciisaç«5cs caeitra  «  l»achai*el
f  Jsl>oa, claif&o «Ic , actiiafliclo s o ­
luce esses  p eocessos .

Na resposta c[ue o Sr. Lisboa deo a denuncia que contra 
elle inderecei a S. M. Imperial, disse com todo o cynisrno 
d’um homem sem crença e fé, que se elle tem incorrido 
nas minhas 'iras é por não pactuar com as minhas ali- 
cantinas, crimes vergonhosos e de meos irmãos apresen­
tando para se fazer acreditar, documentos isolados sob le­
tras B, C, n e E.

Se recorrermos a discussão jornalistica que entre mim- 
e 0 Sr. Lisboa se deu em Julho de 1859,no Publicador Ma-



ranîiense ns. 160 , 162 e 166 , que cîeixo de transcreTer 
para não cansar o espirito dos leitores, vêr-se-ha que esta 
declaração é a mesma que o Sr. Lisboa fez naquella epo- 
cha , sendo completamente desmentido , porque provei a 
toda a luz, que sendo minhas accusaçoes anteriores a esses 
processos , como se podia ver da Nova Epocha, ns. 135 e 
144 de 16 de setembro e 20 de novembro de 1858 , não 
podião ser filhas desses processos, antes,pelo contrario, fo- 
râo esses processos de industria forgicados para servirem 
como tem servido de defesa ao Sr. Lisboa ! A reproduc- 
çào pois, de tal falsidade , mostra que o Sr. Lisboa não s6 
se reconhece sem defesa curial, se não também que è in- 
corregivel e sobremodo calumniador !

Para melhor esclarecer esta idea transcreverei aqui al­
guns périodes do pamphleto que em data de 10 de Julho 
daquelle anno publiquei, na parte que diz respeito a inter­
venção indébita do Sr. Lisboa nesses processos , para de­
pois continuar na questão.

Ei-los :
« Como já fica demonstrado , os Srs. Vellosos levarão 5 

mezes fem correspondência com o meo feitor, sempre no 
louvável empenho de obterem sorrateiramente esses bois, 
sem se lembrarem de transportar a questão para o dominio 
da justiça, nfera mesmo de escrever uma carta a mim, dono 
da fazenda e dos bois-

« Caminhava assim a questão nesse terreno fértil para os 
Srs. Vellosos, pois ja lhes havia produzido dois bois gordos, 
quando o Ju iz de Direito Dr, João Caetano Lisboa,que se 
achava no Codó perseguindo o nosso amigo o commenda- 
dor Luiz José Henriques, despeitado commigo pelas aceu- 
sações que soíTria nos jornaes, descei para o Coroatá, e logo 
depois corre o boato de que elle ia promover um processo 
ácerca desses bois , e que breve teria eu de ver publicadas 
na Imprensa as peças respectivas.

« Como era natural, nenhum peso liguei a esse boato, 
por que não podia acreditar que os Srs. Vellosos tivessem 
a disposição de tentar um tal meio, não só porque se expu- 
nhào às consequências d’uma calumnia , que não podião
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provar, como por attenção à mim , a quem antes de tudo-̂  
devião ouvir.

€ Entretanto, na volta do Dr. Lisboa para o Codó , con­
firmou-se a profecia , sendo ellê o proprio que com furor e 
alegria descommunal, propalava que o processo ia abrir-se,o- 
que eu lhe pagaria o atrevimento da accusação f 1 1

(( E de facto , no dia 18 de Novembro , pouco depois da 
volta do Dr. Lisboa, foi o meu feitor Ribeiro citado para 
no dia-23 do mesmo mez apresentar-se com os bois na su- 
bdelegacia; e sean que eu fosse ouvido é assaltada e vio­
lada minha casa, no dia 26 , os bois violentamente con­
duzidos e entregues aos Srs, Vellosos , e finalmente pu­
blicadas-as peças desse procedimento infame nos ns. 36 e 
37 da Imprensa !Il

« Devo accrescentar que o Sr. Dr. Lisbôa, antes de par­
tir para o Coroatá , esteve em conclave com o juiz munici­
pal Dr. Joaquim José Vianna ,, escrivão Francisco Alexan­
dre Pinheiro e capitão Benedicto Jose de Carros , então de­
legado de policia , onde tratou-se deste plano de persegui­
ção, como foi publico; por que, em summa , o que queria-, 
0 Sr.Dr. Lisboa com os seus comparsas,era um  procedimen­
to criminal qualquer que fornecesse materia contra o meu 
credito, e que, publicado tivesse alguma importância...

« Se attendermos agora a que os Srs. Vellosos são uns 
entes pobres de espirito, e que o subdelegado intruso é o 
mesmo individuo—que já tentou contra a sua existência to­
mando uma porção de verdete , o mesmo que, segundo a 
'vóz publica, fôra expulso do exercito por incapaz) ou por 
insubordinado, ver-se-haque não foi diflicil ao Sr.Dr. LislDoa 
conseguir seu fim ; e o que sobre tudo revela a intervenção 
directa deste magistrado prevaricador no negocio de que 
trato, é que—requerendo eu certidões desses attentados para 
instruir a queixa que tinha de dar contra esse subdelega­
do (a) forão-me denegadas , por ter esse Ju iz de direito 
despachado um  requerimento de Fernando Antonio Car­
neiro , em que mandava-lhe dar essas certidões , sern se 
lembrar qne não podia elle despachar feito alheio , quo- 
j^endia da subdelegacia I ! , ,
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« Assim pois, ao passo que essas cuctoridades intrusas e- 
criminosas ncQdvão C6vtidõ6s ci pciTto ofjôndidci, iTicindct'̂  
vão dar a quem as requeria para serem publicadas] ! 1

(( E na verdade, requerendo eu essas certidões, doc. n. 
17, eis que me volta o requerimento simplesmente despa­
chado, conduzindo o portador, que foi o mesmo Sr. Ribei­
ro, a nota doc. n. 18, na qual se inculca que não se pas- 
savão as certidões por ter o Juiz de direito despachado 
esse requerzTTieuto do Sr» Camezro^ e estarem os autos na 
conclusão do subdelegado , quando essa nota fora dictada 
pelo mesmo subdelegado, e escripta pelo seu escrivão doc. 
n. 19 !!!))

Pois bem,estes trechos que prevão a intervenção do Sr.Dr. 
Lisboa nesses processos, bem como o plano de perseguição 
deliberado no Codó por elle, e seus comparsas Dr. Joaquim 
José Vianna,que então era Juiz municipal, e escrivão Fran­
cisco Alexandre Pinheiro, e que nunca forão contestados ha 
mais de 4 annos, acabão de ser confirmados por um docu­
mento escri[)to pelo proprio punho do ex-Juiz de direito 
daquella comarca bacharel João Caetano Lisboa, documen­
to esse , que para ser bem apreciado , aqui vai transcripto 
sem cousa que duvida faça, porque está sellado e reconhe­
cido por dois tabelliães públicos : peço ao Sr. Caetano José 
de Souza que o leia com toda a attenção, porqne esse do­
cumento só por si prova a inteireza de caracter desse Juiz, 
prototype dos magistrados : é uma carta do Sr. Lisboa es- 
'cripta ao escrivão Pinheiro, dando conta de estar de posse 
de documentos que provão que esse processo já estava na 
conclusão do subdelegado , e mandando-o falsificar docu­
mentos !

Eil-a :

« Amigo e Sr. Pinheiro—O Sr. F. remette-lhe esses do­
cumentos para o Sr. tirar-lhe as publicas formas , o que 
'deve ser feito com toda a brevidade e logo na data que exi- 
:ge elle. Dezejo lhe saude. Já estou de posse de documenr
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tos em como o processo a respeito do furto dos bois está 
na conclusão do subdelegado. Adeos.

Am* e Obr*
)

J oão Caetano Lisboa.

« Sello. N. 9. Rs. 200. Pagou duzentos reis. Coroatâ 
27 de Outubro de 1862— A rau jo~0  escrivão Raposo.

« Reconheço verdadeiras a letra e assignatura supra do 
Doutor João Caetano Lisboa, pelo conhecimento que tenho. 
Coroatá 27 de Outubro de 1862.—Em testemunho de*ver- 
dade o tabcllião João Raposo do Amaral. Reconheço a le­
tra e assignatura da carta supra, por outras semelhantes, 
que tenho visto. Maranhão 2 de Março de 1863.—

« Em testemunho de verdade. O tabelliào- Saturnino. 
Rello. ~~Esta\ão os signaes públicos. »

Endereço da carta :
• « Rira. Sr. Francisco Alexandre Pinheiro & Codó.»

A’vista desta carta, e do qne fica dito nos periodos dõ> 
pamphleto acima transcriptos, a respeite da intervenção do  ̂
Dr. Lisboa e do conclave, em que se achou o escrivão*Fran- 
cisco Alexandre Pinheiro, e dos documentos que o Dr. Lis­
boa mandou dar a seu parente Fernando Carneiro, que são 
esses mesmos de que elle faz menção na carta que dirigio 
á seu amigo escrivão Pinheiro , diga o Sr. Caetano Souza, 
se seu cunhado não intluio nesses processos,e se não é com 
effeito 0 prototype dos magistrados, quando constituindo-se 
advogado de partes, marida falsificar datas de documentos?!

A’vista,ainda desta carta,diga quémquizer, se é possivel, 
se é mesmo licita o conservar-se na magistratura um Juiz 

. de direito que , sobre ser prevaricador e summarrMínte ne­
gligente no cumprimento de seus deveres, se constitue pro­
curador officioso de partes , a ponto de escrever a seus es­
crivães ordenando-lhes a falsificação de documentos ?!

Sirva também este documento para esclarecer’ao Tribu-" 
m l da Relação no processo de responsabilidade que S. M«.
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Imperial mandou abrir contra esse magistrado sob consul­
ta do Conselho d’Estado.

Mais ura outro facto que demonstra a intervenção do Sr- 
Dr. Lisboa nesses processos:

Procurando eu o anno passado nos cartorios do Alto-me- 
arim e Coroatà o surnmario que o Sr. Dr. Silveira de Souza 
remettera ao ex-Juiz de direito daquella comarca bacharel 
Lisboa, a fira de fazel-o recolher ao respectivo cartorio, co­
mo se vê do seu officio de 2 de Outubro citado, para delle 
extrair alguns documentos que se me fazião* precisos para 
0 recurso que pretendia interpor, não o achei, e mezes de­
pois soube que esse processo havia sido entregue ao Sr. An­
tonio Firmino d’Assis, morador no Codó , meu inimigo, e 
amigo intimo e correligionário politico do Sr. Lisboa, para 
tirar delle certidões no Codó com despacho de Juizes de 
direito do quilate dos bacharéis João Caetano Lisboa e Rei- 
naldo Francisco de Moura, que nem uma duvida poem em 
despachar feitos de authoridades de lermos diversos, orde­
nando a escrivães incompetentes que passem taes certidões, 
como tudo fica provado com o documento n. 101

Entrarei agora na analyse dos documentos isolados de 
que se servio de má fé o Snr. Dr. Lisboa, para chamara 
mira e meus irmãos de criminosos, na resposta que deu a 
denuncia de que trato , e veja-se depois da analyse com 
que caracter deve ser conhecido esse Sr. Dr. Lisboa...

Deixando de parte o documento que me diz respeito, 
por que, versando elle sobre a questão dos taes processos, 
jà fica cabalmente respondido, tratai^i dos que se referem 
tão somente á meus irmãos.

Os documentos de lettras C e E só se referem a meu ir­
mão João Caetano Salasar, lavrador bem estabelecido no 
Codò , e pae de familia geraimentc estimado por gregos e 
troianos ; e são elles: o primeiro um despacho do Sr. Dr. 
Lisboa dado em correição , mandando que meu irmão en­
tre para os cofres dos orphãos com a quantia de 9:02655^455 
reis, que na prestação de suas contas no Juizo respectivo, 
mostrou haver de saldo a favor de sua tutellada; o segun­
do,, um auto de perguntas que o mesmo Sr. Dr. Lisboa fez
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em 1845, quando era noCodó Juiz municipal , a Leandro 
-da Silva Rios, que nesse tempo era feitor de meu irmão. 
Nesse auto de perguntas, Leandro confessa que seu patrão o 
mandara aos campos afim de trazer todos os bois que "en­
contrasse ferrados de sua marca , bem como todos aquelles 
que por terem ferros' desconhecidos lhe fossem entregues 
pelos vaqueiros, visto como á elle havia fugido uma porção 
de gado que tinha comprado : qne de facto trouxe 5 cabe­
ças que lhe entregarão os vaqueiros, dizendo-lhe c|ue esses 
bois pertencião á pessoas residentes no Codó; e que se an­
tes havia declarado que dois desses bois não erão daquelles, 
'foi por assim lhe mandar dizer seu patrão por um molati- 
nho de^nome Victo, estando elle Leandro já preso.»

Desse mesmo documento vê-se também que—esses bois 
forão conduzidos no dia 11 de Março daquelle anno; cjuea 
declaração de Leandro em referencia ao dito do molatiiihof **
é de 12 do mesmo mez; que o interrogatório é de 14; que 
não houve requerimento da parte; que rneu irmão não fôra 
citado e ouvido nelle ; e que finalmente, não se sabe que 
rumo levarão esses bois que tanto abalarão o zelo do Juiz 
municipal que assim procedia ex-oíTicio.

Substanciados esses dois documentos do modo que fica 
exposto, entro na apreciação delles.

Quanto ao primeiro, parece que ninguém de boa fé dirá, 
que meu irmão seja criminoso por ter mostrado nas contas 
que prestara no Juizo dos orphãos, um saldo a favor de 
sua tutellada de 9:0255)^455 reis.

Mostrou por ventura o Sr. Dr. Lisboa no seu provimento 
em correição, que as contas de meu irmão forão impugna­
das no Juizo respectivo por falsas ? mostrou por ventura 
adicções glosadas nessas contas por mal gastas? mostrou 
que meu irmão não zelava os interesses de sua tutellada ? 
mostrou finalmente, que meu irmão se locupletava a custa 
•dos rendimentos dessa orphãa ? Não.

Como pois, chamar-se a um tutor de ladrão, pelo facto 
de mostrar esse tutor um saldo a favor de sua tutellada, em 
contas competentemente approvadas ? Só o Sr. Dr. Lisboa 
^com 0 seu proverbial cynismo, e em falta absoluta de pro-
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vos para se defender, seria capaz de praticar á falsa fé se­
melhante calumnia !

Saiba agora o publico que a razão da pequena demora*̂  
que houve na entrada desse dinheiro para os cofres, segun­
do me acaba de instruir meu irmão , proveio d’achar-se a- 
quella quantia nesta cidade,onde são vendidos os produclos 
da lavoura dessa orphãa, que reside no Codó ha 60 léguas de 
distancia, e não querer o Juiz que esse dinheiro entrasse 
nos cofres da capital como havia requerido meu irmão, pa­
ra evictar despesas e risco de transporte, requerimento esse 
que foi indeferido sem razão alguma plausivel 1

Á’vista do que venho de ponderar, o publico que avalie- 
desse crime e da pontualidade eimparcialidade do Sr.Dr. Lis­
boa, que procedendo deste modo com um tutor honrado e 
cumpridor de seus deveres, deixou todavia correr a revelia 
centenares de contas não prestadas, de testamentos não re- 
zididos, e de casaes não inventariados e partilhados, quando- 
alguns ha de mais de 15 annos ; pois que a unica família 
que no Codó faz com mais pontualidade inventários e pres­
ta contas ó a nossa, e se não que recorrão os duvidosos ao 
respectivo cartorio que se convencerão desta verdade.

Quanto ao auto de perguntas, por elle mesmo se vê que 
0 unico indivíduo que se mostra criminoso nessa peça, é o 
proprio Sr. Dr. Lisboa , por ter procedido nelle ex-officio, 
quando esse crime, sendo naquella epocha meramente par­
ticular, só podia ter lugar esse interrogatório a requerimen­
to de parte queixosa.

E de facto, se Leandro era accusado do haver conduzido 
bois alheios, o que nãoso deu, porque esses bois lhe forão 
entregues pelos vaqueiros por pertencerem a moradores do' 
Codó , como se vê do proprio interrogatório , como é que 
não appareee nelle a parte prejudicada requerendo-o ?

Se 0 Sr. Dr. Lisboa como Juiz municipal entendeo que 
podia proceder a esse interrogatório ex-officio , e se achou 
ser Leandro ou meu irmão criminoso, porque então depois 
desse passo preventivo não lhes abrio o respectivo processo ?
' Ainda mais , qáando nesse interrogalorio viesse alguma 
dêdaração que compromettesse a meu irmão, que valor juf

f

___::



TÍdicO terÍ3 rlla , não tendo sido meu irmão citado para as- 
sistil-q, como é de lei ? Pois uma simples declaração sem 
a parte ser ouvida pode prejudicai-a ? pode mesmo servir 
de prova para ser arguido como foi meu irmão , de crimi­
noso ? Só na illustrada jurisprudência do Sr. Dr. Lisboa 
é que se dão semelhantes destampatórios....

Se pelo que já fica dito, nem um valor jurídico tem esse 
documento para produzir argumentos contra a reputação 
de meu irmão, por que elle foi feito clandestina e arbitra­
riamente, com maioria de razão se se attender a que nelle 
figura de Juiz um homem que no caracter de Juiz de di­
reito manda por seus escrivães falsificar documentos, e de 
escrivão , o mesmo indivíduo que recebe essas ordens e 
que nem um escrupulo poz em citar a mim e a meu irmão 
Raimundo no Codó, no dia 6 de Maio de 1850, quando 
nesse dia, mez e anno me casava eu nesta capital sendo a» 
quelle meu irmão uma das testemunhas do casamento 1

E na verdade, que merecimento pode ter um documen­
to desses, em que figurão taes aucthoridades ? Pois é possí­
vel que um interrogatório arbitrário e clandestino feito por 
um escrivão reconhecidamente íálsario, como é o escrivão 
Francisco Alexandre Pinheiro, e presidido por um Juiz que 
manda falsificar documentos por seus escrivães, constituin­
do-se procurador de partes , possa prejudicar a reputação 
de alguém, a não ser a dos proprios que o forgicarão ? 1'

Devo aqui dizer para esclarecimento do publico , que 
meu irmão acaba de me asseverar que só teve conhecimen­
to da existência desse ihterrogatorio depois que o vio junto 
a resposta do Sr. Dr. Lisboa ; pois que desse facto só sabia 
que 0 subdelegado daquella epocha auxiliado pelo Juiz mu­
nicipal, que então era o Sr. Lisboa, estando despeitado com 
elle, para vingar-se, entendeo recrutar o seu feitor Lean­
dro, e que para cohonestar esse recrutamento mandara sol­
tar uns bois que Leandro havia trazido dos campos dizen­
do que elle Leandro era ladrão de bois: mas que felizmen­
te fora Leandro solto pelo presidente da província.

Com esta declaração de meu irmão ve^se que esse inter- 
rogatorio clandestino e arbitrário ainda fôra adrede prepa-
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ràdo para a defesa do Sr, Lisboa, maxirae se se souber 
^ue todas as testemunhas qlie figurão iielle, já pirteíicem a 
eternidade. i •.

Triste o. lameiltavel coincidência 1
Suppondo já ter dito bastante para pulverisar as accusa- 

ções, que contra meu irmão João fez o bacharel Lisboa para 
defender- se , passo ao doc. de lettra D, que diz especiai- 
tnente acerca de meu irmão Raimundo Audio Salasar.

E’ este documento uma certidão requerida pelo Sr. Dr. 
Lisboa e passada pelo carcereiro desta capital, na qual sô 
aííirma que meu irmão Raimundo Audio Salasar entrara na 
prisão no dia 22 de Dezembro de 1838 por ordem do Juiz 
municipal da segunda vara da capital, e fôra posto em li- 
berda*de no dia 24 do mesmo anno e mez por ordem do 
mesmo Juiz, visto ter eile, meu irmão, entregado os escra­
vos que tinha em seu poder. »

0  Sr. Dr. Lisboa produzindo este documento isolado<í 
bem como os que jà ficão analysados, que nada tem que 
ver com os crimes de que foi elle accusado por mim, só 
teve em vista fazer passar toda a minha farnilia por uma 
familia composta de pessoas despresiveis e criminosas, pe­
rante 0 Governo Imperial í

Parã que um individuo proceda com tanta deslealdade 
e cynisnio , calumniando uma familia inteira como 
fez 0 Sr. Dr. Lisboa comnosco, é preciso que tenha-se 
aberrado de todos os sentimentos do justo e do honesto , e 
que deScendo todos os degraos da indignidade, se colloque 
no da perversidade do homem completamente obsecado pe­
la falta absoluta de crença e fé.

Pela simples exposição que vou fazer do facto de que 
tracta este do'cumento, se convencerá o publico , que o Sr. 
Dr. Lisboa é calumniador de má fé , c que longe de meu 
irmão Raimundo roubar escravos , foi roubado e traiçoei- 
ramente preso pela justiça do Codó, quando se achava 
sob a administração do Sr. Dr.Lisboa, como Juiz de direi­
to que era daquelle lugar.

Vejamos SC posso provar isso narrando simplesmente o 
facto.
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0  falJGCtclo Jose Antonio da Silva Guimarães, como pro* 
curador da extincta firma commercial de Antonio Joaquim 
de Araujo Guimarães , tendo obtido sentença uondemnato*- 
I’la contra a viuva e fithos do fallecido Bonifacio Theophi- 
lo Mousinho, no Juizo commercial desta cidade , e expe­
dindo precatórias para serem esses herdeiros executados no* 
Cndo, forào também penhorados nove escravos que roeu 
irmão Raimundo Audio Salasar havia comprado por escri- 
ptura publica ao herdeiro Antonio Lourenço Mousinho.*

Penhorados e depositados esses escravos eni mão do re- 
fcMÍílo meu irmão , lavrador abastado naquelle lugar, veio 
este com embargos de terceiro senhor e póssuidor, os qua­
es, sendo recebidos e provados, foráo julgados proceden­
tes, pelo Juiz deprecado.

Appellada a sentença, o tribunal do Commercio sem to­
mar conhecimento da materia dos embargos, iulgou nulia 
a acção pelo motivo unico da sentença ter sido proferida 
por Juiz incompetente.

Cabe aqui dizer que meu irmão chamando o vendedor a 
auíhoria, este provou com documentos extraidos dos res­
pectivos inventários e com testemunhas contestes , que 
sendo a divida de seu pae contraída toda na constância do 
seu 2 consorcio, nada tinha que ver a execução com esses 
escravos, que lhe provinhão da legitima de sua rnài, e do 
legado que lhe deixou um seu tio.

Isto feito, sem que meu irmão que se achava no Codó 
soubesse, íorão esses eihbargos julgados improcedentes, 
pelo juizo desta capital, e uma outra precatória foi logo es- 
pedida para ser meu irmão executado !
 ̂ Infelizmente nesse tempo jà erão nossos inimigos poli­

ticos e particulares os juizes de direito e municipal bacha­
réis João Caetano Lisboa e Joaquim José Vianna , e está­
vamos de mais a mais em vesperas da eleição senatorial 
que teve lugar a 9 de Janeiro de 1859. ’ ■ .

Por estas duas razões; isto é, pela inimisade. e pela elei­
ção, 0 Dr. Joaquim José Vianna que já havia se averbada 
de suspeito nesses embargos , sem demora se apresenta a 
ocsta da execução, e então não houve genero de violência
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á’3 one íiao lançasse elle raào para perseguir a meu irmão 
u arredal-o da referida eleição 1

Estava o negocio neste pé , quandò, chegando eu do 
Mearim, se me apresentou o fallecido Sr. Manoel da Silva 
Sardinha, parente do Sr. Dr. Vianna , dizendo-me que se 
eu fizesse com que meu irmàp descesse para a capital com 
0S escravos da questão, a fim cie entregal-os no .Tuizo prin- 
ci|)al da causa, onde mais facilmente podia elle defender 
o seu direito, que elle faria com que o Dr. Yianna cassas­
se 0 mandado de prisão que havia assignado contra meu 
irmão, e cpie se isso me pedia era pela muita amizade que 
tinha a meu irmão e não poder vcl-o soífrer por mais tem­
po tantas violências.

Achando rasoavel a proposta do Sr. Sardinha, e mesmo 
porque ciesejava "vêr meu irmão desambaraçado para a lu­
ta eleitoral, aconselheio-o que embarcasse com os escra­
vos na conformidade do que cu havia tratado com o Sr. 
Sardinha, maxirae não podendo eu advogar a sua causa 
por motivos independentes de minha vontade.

Pois t>em, proposto e aceito o parecer do Sr. Sardinha, 
<5 Dr. Vianna certo do seu triumpho, de combinação com 
o Sr. Lisboa, indigna e traiçoeiramente faz expedir um po­
sitivo adiante de meu irmão, munido d’uma precatória para 
Âv elle immcdiatamente preso logo que chegasse a capital ! 11

E com eífeíto, apenas meu irmão aqui chegou na maior 
boa fê e trancpiillidade , eis que foi de improviso preso e 
recolhido no dia 22 de Dezembro estando os tribunaes e 
J uízos em ferias, e o que è mais , por ordem do Juiz mu­
nicipal, quando a Causa era toda commercial l Meu irmão 
não tendo tempo de consultar a ninguém, in<ixperiente das 
cousas do foro, obediente sobre modo ás leis e as aucto- 
ridades nem uma opposição fez a essa ordem illegal, e com 
toda a resignação d’uma consciência limpa e pura, entrega- 
se ao insulto, e ao ultraje de uma prisão ignominiosa , de 
onde saio no dia 24 de Dezembro, vespera do Nascimento 
do nosso Redemptor, depois de ter dado ao Sr. Guimarães 
5:800?5!)000 reis, quando a cansa era toda sua como attes” 
tão todas as decisões que os outros herdeiros hão obliúo 
do tribunal do Gommercio !
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Avista do exposto o respeitável publico, e o Governo Im­
perial avaliem do caracter calumniador e traiçoeiro 
desse Juiz, que ainda ha pouco, segundo fui informado , 
acaba de escrever para a sua ex-comarca dizendo que mi­
nhas accusações longe de o prejudicarem, pelo contrario, só 
lhe dão melhoramento de lugar e posição, c que contava 
como certo ser absolvido pelo tribunal da.llelação !!!

iXa verdade, parece incrível que a mão que assignou o 
A viso mandando responsabilizar o Sr Dr. Lisboa sob consulta 
do Conselho d’Estado, 1’residido por S. M. Imperial, como 
pi-evaricador e negligente, fosse a mesma que, pouco depois 
assignou o Decreto dando-lhe a comarca da capital do 
Dará cm recompensa de seus crimes 1 

Por estas e outras iguaes condescendências do governo 
Imperial é que a nossa magistratura, salvas honrosas ex- 
excepções, conta muitos membros incapazes de exercerem 
ião elevado cargo.

Felizmente, não só os diversos presidentes que tem lido 
a província, a partir do Exm. Sr. conselheiro Taques, cc- 
íno a assemblea provincial, e ultimamente o Conselho d’Es- 
tado, tem reconhecido.a procedencja de minhas accusações, 
para não ser eu tido de calumniador, e o Sr. Lisho^ absol­
vido.

Pedindo ao respeitável publico desculpa de qualquer exi 
pressão mal cabida que a justa indignação de que me acho 
possuído me tenha por ventura feito usar, e as minhas ca­
ras filhinhas que recebão este imperfeito trabalho como o 
principal thesquro que lhes pode legar um pae amante de 
sua reputação o da felicidade de seus íiihos, concluo trans­
crevendo mais dous trechos do meu pamphleto jã citado, a 
fim de serem elles apreciados a vista do resultado desses 
processos, e das razões e provas qi>e íicao aqui consignadas 

« Devo dizer que tendo sido educado nos priiici{)ios 
mais rigidos da moral e da religião, desde que faço uso da 
razão tenho sempre trabalhado por não desviar-me delies , 
reconhecendo que o homem nenhuma consideração socia, 
deve merecer senão pelos dotes do espirito, pelas suas vir­
tudes; portanto se trabalho e vivo, não é pela iOTíuptúQ
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e pela crapula, mas pela honra; e quem assim dirige seus 
passos neste mundo escabroso c transiíorie, ania a virtude, 
e aborrece o crime , e não pode jamais praticar actos 
desregrados , menos chafurdar-se em cousas tão no­
jentas e abjectas, que até se tornão indignas da escoria 
da sociedade. Estou inteiramente convencido que ninguém 
ha na minha p ^ in c ia , inclusive os meus proprios detrac- 
tores, que acredite que eu fosse capaz de mandar contra- 
ferrar gado que não seja comprado com o meu dinheiro, 
assegurando que se me occupo em refutar tão despresivel 
accusação, é pelo facto de não ser conhecido em todo o Im­
pério, e não desejar que haja um só indivíduo que ponha 
em duvida omêu caracter. ”

“ Felizmente, os meus inimigos nesse plano grosseiro o 
estúpido que conceberão para marear minha reputação, só 
me derào mais uma occasião para provar perante o paiz 
que elles são calumniadores, eque o meu caracter é exem­
plaríssimo e incurruptivel... sim, repito, 0 meu caracter é 
exemplaríssimo eincurruplivel, e duvido que alguém com 
fundamento, possa contestar esta proposição, que hoje 
entrego ao publico, não por elogiar-me, senão porque fui 
a isso constrangido ”

Maranhão, 25 de Abril de 1863.
Ricardo jOecio Salazar.





DOCü!í!EMTOS.

N. 1.
lí!m. Sc.—Ricardo Decio Salasar, a bem do seu direito pre­

cisa que o escrivão Mouzinho lhe passe por ceriídáo verbo ad 
verbnm a senieiu|SÍ de provimento que V. S, pCcíôno no recurso 
crime entre partes, corno Recorrente o Suppiicante, e Recorrí- 
üo.s Prancisco Solaíjo Rodrigues Velloso, tudo emíernioque fa-̂  
ça fè.

P. a V, S. IIIm. Sr, Dr. Fcrrjfin-io 
Antonio. Leal , 5. ® Suppipuie do 
Jnizo Mu nicipãl, servindo de Juiz 
de li>ireito inierino neste feito, o de- 
íerimento na forma requerida.

E R Mercê.

P . Codó 30 de Março de i860. — Dr. F. A. Leal.

Raymundo Joaquim Mouzinho, Tabelüão do Publico .Judicial 
e Nüttas, escrivão das execuções eiveis e crimes do Termo da 
Villa do Code, por Sua Mage&tade Imperador a qfiem Deos 
0 Guarde c \̂

Dando cumprimento ao despacho exarado na petição supra— 
Certefico que revendo os autos de recurso crime de^ue trnta 
a petição do suppiicante, nelles a folhas quarenta e seis té fothas 
quarenta e nove se acha a sentença pedida do lheor seguinte.— 
Vistos e examinados estes autos de recurso entre partes como 
recorrente o Bacharel Ricardo Decio S ilazar, e recoiridos 
Fraricisco Solano Rodrigues Veliozo, e Gnaldíno Rodrigues 
A^elíozo, as allegações, documentos, produzidos e constantes de 
folhas a folhas, auto de informação, depoimentos de testernu- 
nlí^s ([ue decorrem de folhas a folhas Etcetera. AUendendo a que 
0 crime de que é aceusado o recorrente, c, segundo a Legisla­
ção puramente particular (e que ]ror ifso sé dá lugar a queixa



da parte ofTendida) e presupõenri seguindo o disposto no artigo 
duzentos e cincoenta e sete do codigo criminal, a tirada dà couza 
alheia contra a v.milade rio sen dnnn- não pode também de pre- 
supor no oífendido a duplicada obrigação de provar pelos nieioS 
legaes não sò que o objecto que reclãma foi tirado contra a von­
tade do verdadeiro dono; mas também que ^ le  offendido é na
realidade o verdadeiro, e legitimo dono: e isso certo, e evidente- * / 
mente não foi praticado pelos autores por isso que do auto de
informação que se vê a folhas, corpo de delicto a folhas, inqui­
rição e allegações de folhas, apenas se deprehende que na 
Fazenda do recorrente havia alguns bois que entre ontros 
ferroR tinhão um parecido com o de que usão os recorridos 
para assigoalar o seo gado, o que por maneira alguma pode 
servir de prova. Considerando que de cago pensado, e pro- 
posito feito, não quizevâo ofe Autores conferir o seo ferro 
ajustinlo-o, e collocando-o sobre o que dizião sua marca 
estampada no boi, e nas rnallns, qiíe tiradas por extranho modo 
(la mencionada Fazenda se achavão na subdelegacia de policia 
afíin dtí serem examinados, e que alem disso nem uma prova’ 
apresentarão que fizesse certo a existência do ferro de Joaquim 
Pinto Saldanha, por isso que havendo elles aflegado em sua 
petição de folhas que taes bois pertencião aò‘numero dos alguns 
que lhes havião fugido, ou dcsapparecido havia mais de dous 
annos, vinte cabeças que havião comprado ao mencionado 
Saldanha, era de necessidade que conservassem elles ainda o 
ferrOi ou marca do vendedor: o contrario porem se acha prova­
do do mesmo corpo de delicto, por quanto das tres marcas que 
existião nos bois e no couro das mallas nem uma pertencia, ou 
era empregada polo vendedor referido: Considerando mais que 
as testemunhas já  inadmissiveis em direito por defeituosas, 
como se acha éxuberantemente provado pelo recorrente nadatic' 
puzerão em relação aos signaes caractcrislicos desses bois, como 
são a cor Etcetera—civcumstancias absolulamerite indispensáveis 
para se verificar, eprovar a sua identidade: accrescendo a tudo
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5sb a circum?tonci;i geralmente reconhecida de não alte.nderem 
os compradores de gado para oterro, ou marca do mesmo gado 
podendo com facilidade dar-se, como em verdade succede igual­
dade, e similhançit de marcas entreos criadores de gado tanto 
desta provincia como de outras d’onde costuma vir gado: consi­
derando que tanto é real o encontro de marcas, ou ferros iguaes 
aos do que uzão os recorridos, que o provou o recorrente eomo 
se vê do documento de folha st: considerando mais qUe os recor­
ridos por modo algum provarão que os bois que fazem objecto 
da questão foião suhtvahidos a quem quer que seja contra a sua 
voaíade para se poder induzir e concluir uma criminalidade 
qualqner; antes havendo o recorrente plenamente provado como 
se vè dosautos, que esses bois reclamados pelos recorridos forão 
por el*cs comprados a seo irmão João Caetano Salazar, lavrador 
estabelecido no termo do Codp, o que por si sò è bastante para 
exemptal-o da acção criminal por virtude do disposto no para- 
grapho primeiro do artigo sexto do codigo penal—Considerando 
por outro lado que todo este processo representa uma serie não 
interrompida de tropeiias, de alternados e irregularidades—que 
seria enfidonho o enumerar, sobresahindo a todas’a falta de quei­
xa nos termos dos artigos setenta e setenta e nove do codigo do 
processo, e formulário mandado observar pela circular de vinte e 
trez de março de mil oitocentos e ciücoenta e cinco, falta de cita­
ção do recorrente como preceitua o artigo cento e quarenta e dous 
do supra citada codigo e Regulamento numero cento e vinte do 
trinta e urn dé Janeiro de mil oito centos e quarenta e dous, che­
gando o escandalo a este respeito a tal ponto que o recorrente 
só foi intimado do despacho de pronuncia, mezes depois; isto ê a 
doze de Dezembro do anno passado: a irncompetencia do juiz 
formador da culpa—o quarto supplentedosubdelegado de poli­
cia, quando dos autos não consta impedimento lega! do primei­
ro, segundo e terceirosuppientes; a informação em que todas as 
testemunhas prestando conjuntamento um só juramento depuze- 
lão todas ao mesmo tempo contra o que expressafnentô deter-



Tnín^o !jrlÍ2;0 oifenta e oito do codigo do processo; a pronuncia 
ííu-oito "subdelegado suppiente antes de deporem as testemu-‘ 
rih ,s; i,j ( Stas anida as mesmas que jurarão no auto de
iiïi'-'i-n ,ção; o juramento dos autores muito depois do des-
ph lio -de pronuncia; a passíigem frequente do sumario do 
juiz municipai do Coioatá para ^o do Mearim, e viceversa, 
sem c m^tiu dos âuios motivo legal para isso; e finalmente 
a concessão do recurso aos recorridos, tendo elles deixado correr 
a revelia o recurso ioterprsto pelo recorrente a folhas: por tanto, 
pelo que fica expendidoedo mais que consta dos autos e dispo- 
ziçóes cie direito com (|ue me conformo: dou provimento ao‘re­
curso interposto pelo recorrente o bacharel Ricardo Decio Sala« 
zar por o fim de julgar como julgo improcedente todo este sum- 
tnario, revogando as pronuncias de folhas a folhas; entregando 
os recorridos ao recorrente os bois, e ma lias de que se apossa­
rão violentiimente. O escrivão dando baixa na culpa levante a 
fiança prestada pelo recorrente a folhas, e paguemos recorri­
dos as custas emque oscondernno O escrivão Mouzinho faça re- 
miessa dos autos aojuizo municipal d’onde emanarão.r-Codó 
vinte e oito de Março de mil oitocentos e sessenta—Doutor Fer­
nando Antonio Leal—^̂ juiz de Direito interino—^Hera o quanto 
se. confnha em os ditos autos segundo o pedido do supplicante 
que para aqui extrahi e vai na verdade sem couza que duvida 
faç !, não o fazendo alguns digos e^emmendas, entrelinhas ou 
lapçode penna, e aos mesmos autos e folhas me reporto—Codo 
30 de março de 1860—Eu Raimundo Joaquim Mouzinho, es­
crivão que 0 escrevi e assigno.

Raimundo Joaquim Mouzinho 
e C. por mim escrivão—Raimundo Joaquim Mouzinho^
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N. 2.

Sim. Palacio do Governo do Maranhão, l . °  de Maio de 
1863.— Campos Meilo.

lllm. Exm. Sr.-^Ricardo 13ecio Salazar preciza a bem do 
seu direito que V. Esc. lhe mande passar por certidão verbo ad 
verbum o teor do officio que ern data de 29 de M-iio de I860 
dirigio esta presidência ao ex Juiz de direito da comarca do 
Alto-mear.im bacharel João Caetano Lisboa, isto de modo que 
faça fè.—P. a V. Exc. lllm. e Exm. Sr. Conselheiro Antonio 
Manoel de Campos Mello, Presidente da Provincia o deferi­
mento.— E. R. Mee.— Ricardo Decio Salazar.

Certifico, em cumprimento do despacho retro, que o officio, 
que 0 supplicante pede por certidão, è do teor seguinte: Segu?i^ 
da secção. Palacio do Governo do Maranhão, vinte e nove de 
Maio de mil oitocentos e cessenta.— Veio ás minhas m&os 
suramario crime instaurado nessa villa pelo ex-S.nbdelegado 
Isidoro Jansen Pereira Junior contra o Bacharel Ricardo De­
cio Salazar por queixa de furto de alguns bois, que contra elie 
derão Gualdino Rodrigues Velloso e Francisco Solaho Rodri- 
gues Velloso; e exarninando-o vim ao conhecimento de que 
nelle se derão as maiores irregularidades e atropellosde formu­
las, taes coroo, alem de outras muitas de mjenor importância, do 
não ter sido jurada a queixa daquelles individuos, de não ter 
sido 0 réo citado para o processo estando alias presente, mas 
sim um seu feitor; de não terem depoíto testemunhas, sendo ape­
nas tomada englobadamente como informação a declaração de 
tres individuos, que assignárão um auto à folhas séte; e do ter 
por fim sobre semelhante processado completamente defleituoso 
e informe baseado o dito ex-Subdelegado uma sentença de pro­
nuncia, na qual considerou aquelle Bacharel incurso no grao 
máximo do artig<o duzentos c cincoenta e sete docodigo Crirni-. 
nal^ em vazão das circumstancias aggravantes do artigo dezeseis, 
paragraphos oitavo e nono do mesmo codigó, quando a aprecia-
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çãade taes circumstancigs e a graduação das penas não com-? 
pele ao Juiz formador da culpa. Semelhantes irregularidades e 
atropellos continuarão mesmo depois da reforma, ordenada em 
consequência da petição dos queixosos, de folhas desoito, por 

 ̂ quanto ainda nesta se não requereo a citação do réo nem elia 
01 determinada, seguindo-se a confirmação em todas as suas 

partes daquelJa exhorbitante o incurial pronuncia pelo Juiz Mu­
nicipal suppleote Manoel José Brandão. E  com quanto, pelo 
provimento concedido ao recurso do mesmo Bacharel em vinte 
de Dezembro ultimo, fesse julgada aquella queixa impro.cedente
e revogada a sobredita pronuncia, chamo, comtudo, a attenção
de Vossa Mercê para taes abusos ou irregularidades em matéria 
de adminísü-açao da justiça na sua coinrnarca, para que por sua 
parte empregue todos os meios proprlos em direito, e que forem 
de suas attribuições para queiguaes se não repitâo, e sejào res- 
ponsabilisada.s as auctoridades, que, por ignorância ou malicia, 
as cominetterem. Deus Guarde a Vassa M ercê.-João Silvei­
ra de Souza. Senhor Juiz de Direito da comarca do Alto-Mea- 
r im .-E u , Euclydes Ludgero Corrêa de Faria, praticante da
2. ® Secçao da Secretaria do Governo do Maraubâo, a^escrevj
em 1. °  de Maio de 1863,—No ithpedirnenío do Secretario_
Auguüò Cezar dos Reis iíriea^.—Oíficia 1-maior.

N. o 8-5. Rs. 400, pagou quatrocentos. Maranhá^o 1 de Maio 
de 1863. Subino,—Gãfcici,

N ,  3 .

P a r e c t r  d o  a d v o g r a d o  o  S r .  t > r .  F r e d e r i c o  J m è
C o r r ê a .

Sendo-me presente o processo original que pela subdelegacia 
do Alto-Mearim foi instaotado ,ao Dr. Ricardo Decio SaiLar, 
á  requerimento de Gualdino Rodrigues Velioso e Francisco 
Sülano Rodrigues VeUoso, para sol,re elle dar o ,meo p a r le r ,  
quer no tocante á forma, quer ás provas produzidas por uiflh J  
outra parte, passo à faze-lo do seguinte modo.*
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1. ® Q,(ie, sendo o crime particular, e não podendo intentar- 
se o processo sem que houvesse queixa dos autores, omiltio-se

f

esta formalidade substancial e basefundameiiíal do mesmo ijVc- 
cesso.

2. °  Q,ue também se omittio o juramento da qxieiomao pro­
cesso primitivo; deferindo-se-o unicamente no segundo pro­
cesso, instaurado por ordem do juiz municipal, com o fim de 
sanar as nullidades do primeiro.

Sendo porem o juramento uma solernnidade accessoria da quei­
xa, pode-se dizer que tal queixa não houve, porque, devendo 
ser dada perante o juiz íormador da culpa, que eia o subdeit ga­
do, foi dada perante o juiz municipal.

3. ® Q,ue tanto o fiim eiro  corno o segundo processo correr 'o 
á revelia do Dr. Salazar, que paru elles não f  i atado, con f  
tando aliás do primeiro que elle estava presente em sua fa ­
zenda.

4. ® Que as testemunhas produzidas, para expediqàodo man­
dado dc busca requerido, ju ra r  ão verbalmente, tomando-se o 
seo depoimento englobadamente por termo, como acontece no 
juizo de paz, nas causas que cabem na sna alçada.

5. '® Que 0 mandado de busca foi exorbitante e vexatório,
r

porquanto, sendo passado para apprehensão de bois, couros e ma­
las, auihorizou atéo arrombamento de gavetas e armarias.

6. °  Que aquelle mesmo depoimento verbal foi o que servio 
para a formação da culpa e para a pronuncia do Dr. Sa­
lazar.

7. ® Que 0 juiz municipal não podia mandar sanar o proces- 
so, como 0 fez, ppr não poder spr appüeado ao caso o art. 290 
do Reg. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842.

Este art. presuppõe um processo mais ou menos regular, aon­
de cohtudo se preterirão certas formalidades, e o facto criminoso 
e suas circumstanciaâ não íbrão bem exclarecidas; e para se não 
estaréhi annullanáo os processos com prejuízo das partes, manda 
sanar esses erros e faltas.
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Mas 0 processo que tenho presente não estava nesse caso  ̂

porque m ile fo i omittido tudo quanto ha de substancial em um 
processo crime, principiando pela queixa, que a não houve- 
E,' um processo informe, que se não sabe à que tenda-e o que 
possa concluir, e que por tanto não estava no caso previsto pelo 
citado art. 290 do Reg. de 31 de janeiro; e tanto, que no 

art. subsequente menciona o legislador os erros e faltas á que 
se refere aqueile art.; e delle se vè ciara mente o jrrocesso 
instaurado ao Dr. Salazar não eslava no caso de se mctndar 
ratificar nem emendar.

8. ^ Que sendo o ju iz  processante q%iarto supplente, não cons­

tando do processo 0 impedimento do proprietário e nem o dos 
tres suppleutes que o precedem; de modo que se não pode sa­
ber se elle foi ou nao ju iz  competente.

9 .  Finalmente, que, devendo o juiz processante pronunciar 
de nov.o, depois de instaurado o segundo processo, visto que co­
mo ja fica demonstrado, o primeiro processo não estava no caso 
de ser emendado, elie assim o não fez, julgando subsistente 
e valida a sua primeira senten ça de pronuncia.

Q,uanto as provas, dizer que as tres únicas testemunhas qiie 

deposerao contra o Dr. Salazar nada concluirão, por isso 'quet I
limilando-se a dizer que 'na sua fazenda appareceruo bois 

\
com o ferro  de cjue uzão os autores, estes de sua parte nao 

apresentarão o seu ferro em juizo, para se conferir com os do 
boie malas apprehendidns, enempor outro lado provarão a 
exislencia de qualquer, signal caracterislico, que servisse para  
aitestar a identidade de uma e outra m,arca,

Accresce que as mesmas testemunhas, unica prova produzida, 
não depose''ão sobre façto ou circunstancia alguma que%cons- 

tilua 0 quesito caracleristico do crime de farto  { Tirar a cousa
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a!hoia contra a vontade de seu dooo—art. 257 do cod. crira, J  
devendo antes'com‘.lui>’-se dos seus ditos; “ havia apparecido, ” 
que esses bois que exisiiào na fazenda, e forão entregues pelo 
feitor, la lorâo ter ao acaso; como d_e ordinário acontece entre 
visiahos. Donde se quor que em hoa, fé  a uuica accusaqão 
que contra o Dr. Salazxr fodião intentar os Vellosos^ aindce 
úendo delles os bois em questão^ era civil e não crime,

üe sua parte, prczjrtí/, í/ Dr, ídulazav,, entre outros factos que 
fazem ábem da sua defesa, que os tres bois daquestew comprote- 
os elle a seu irmão, o capitão João Caetano Saiuzar de tins' 
deseseisque lhe vendera Joaquim Pinto Saldanha.

A’ vista pois do expendido, concluo dodarando que o pro-*- 
cesso intentado ao Dr. Salazar é um dos mais irregulares e 
tumultuarios que tenho visto. Maranhão 1. ® de junho de ISGO.

Frederico Josà Corrêa.

N . 4 ,
V.

Ao ju iz de Direito da Comarca do Alto Mearím

—Foi-me presente uma petição em que o bacharel Hicardo 
Decio Salazar queixa-sc da injustiça e irregularidades com que 

está sendo de novo processado, em sua ausência, pela subdelega- 
cia desse lugar, e pelo mesmo pretendido crime de furto de bais, 
porque foi ha pouco tempo, processado e desproniinciado em re­
curso.

Em consequência de um processo de igual natureza, em que 

à preterição das formalidades legaes se uniram decisões mani­
festamente caprichosas, dirig'i-rne a Vm. por ofíicio de 29 de 
maio ultimo, fazendo-lhe veras irregularidades e atropellos de 

formulaSrqHe- nesse processo haviam tido lugar, e tendo por
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essa occasião chamado para eílas sua attenção e recommendá- 

do-lhe que empregasse os meios propriosem direito e que fos­

sem fie suas attribuições, para que iguaes abusos se não repe­

tissem, não podia esperar esta presidência que tão cedo tivesse 
occasião para conhecer que não fossem por Vmc. observadas 
as mesmas recommendaçôes, como lhe cumpria e era do seu 
dever.

O modo quasi clandestino, por que me consta que foi ins­

taurado esse segundo processo, sem eitação do referido bacha­
rel, que se acha nesta capital, e a proximidade com que segum 

ao primeiro, descobrem o capricho por que se deixou levar o 

subdelegado para o instaurar, em vista do que tenho resolvido 
nesta data dimittil-o desse cargo.

A ioda por’esta vez reconimendo~lhe que empregue os meios 

que a lei põe a sua disposição, para que semelhantes processos 

não se reproduzão e para que sejão responsabilisadas e punidas 
as auctoridades que os instauraram,

Remetto-lhe incluso o SLimmario crime instaurado contra o 
mesmo bacharel, e de que trata o meu officio de 29 de maio ul­

timo, afim de que Vmc. o faça recolher ao respectif^o cartorio.

No 5.

— ,4o Ju h  muvidpal do termo do Co.7ó-r-Joaquim José Vi­
ana,—T^endo-me sido dirigida uma petição em que o bacha,rel

0

Ricardo Decio Salazar queixa-se de que lhe está sendo instaurado 
novo processo sobre o mesmo crime de furto de bois. por que 

ha pouco tempo foi processado e despronunciado em recurso, 

corno consta dos proprios autos, que roe forão presentes e de que 
nesse proces?o se tem dado as maiores irregularidades, 8ç entre 

ellas da de não ter sido elle citado, cumpre, que Vmoe informe
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qoe piovas apparacerao, depois que leve iugar a desproeun 
c.adoreiendobacha,.el,v,sl„q„e sem islo ,,ao podia Ue ser

v „ ^  piocessado pelo mesmo fado. sem abuso mamfeslo. 
que nao devera ficar impune.

Devoacereseemar-lhe que eslou informado que em ludo isto
«0. manejo para salisfaaer-se caprichos e vinganças poli.i- 

-ns eomraaqm,lie bacharel, e q„e esia presidência es.à resoi- 
ida a nao lollemrque se converta a justiça publica em insmt- 

ínento para sernelhantas fios.

K. 6.

■Toso Raposo do AmraJ, TabeiliSo do Publico Judicial e N .-  
ías, Esmvao de Orphãos, Capellas e Resíduos, do extiticto 
. 01.110 .,a Illa de Sâo Luiz Gonzaga da comarca do Alto-Me-
rur, da provincia do Maranhão, por Sua MJgestacle imperial.

■A quem Decs Guarde cj'

Ém  cumprimento do deJpacho relro, certifico qoe dos auteS 
crimes de que Ciz menção a petição do Suppiicanie, Dontor R L  
cardo Decio Salazar, não consta que o mesmo fosse citado para 
ver correr essa acção, assim como nâo foi qualificado e nem in* 
íeirogaJo, nao constando tombem dos mesmos autos que lhe 
osse mtimado o despacho d e pronuncia. Certifico mais que o

t leurda desislencia esentença pedida é o seguinte—Teraio de 
esislencia-Aos vinte cinco dias do mez de Outubro, do anno 

do Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo, de mil oito cen- 
lose sessenta edous, nesta vilbr doCoroatò, comarca do Alto 

^Mearira, provmcia do Maranhão, em o meu cavtorio compare­
cerão Francisco Solano Rodrigues Veiloso e Gu-ildino Rodri- 
goes Vellôsó, móradores neste Termo, que reconheço serem os 
proprios de que faço menção ».dou iè; e apresentando-me a pe-
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HÍ50 retro, eompetenlemente Jerpachoda c por elles «5tfjnt.da 
poJham-me o «„npvhn.n.o <lo despacho nella exarado pe o 
: . : i  e en, soa execu,ao e de coufornaidade co,n o con.heudo 
da ™es.na, Uvro o presente tern,o de deetetenc.a peU ferma se 
,,ui„te-De.dararão o, mesn.os Franc.seo Solano Kod.isue 
'velloso eGualdi.,0 Hodrtgoes Velloso.qne, tendo ma tnior-: 
ntados, procedido criminalmente contra o Dr. l.tcardo Dec.oSa- 
lazar, por julgarem ter elle se apropriado contra a vontade dos 
desatentes e sem o. seu consentimento, de alguns bots que supu- 
nhão seus, e sendo elle pronunciado no artigo duzentos e cnco- 
enta e sete do codig'o penal, e sustentada essa prooáncm, vem os 
desistentes declarar em completa reparaqfto á reputuçao 0 
mesmo Dr. Ricardo Decio Salazar, ser fclsa e mjusta ttquella 
impuiaçSo, que sobre elle innocentemente posou ate hoje, e que
em cunseqnencia vinhâo desistir, como de facto desistido tem,
daquella acqâo crime, pondo-se perpetuo silcucio, sobre o proces­
so pendenle,eo facto em questão, e como assim o disserao em 
presença das tcslemunlms Joaquim José Gomes da Costa e 
Fernautlo Henriqnes Gonçf^lves, lüVio o presente termo, que 
depois de lerem e acharem conforme-, assigrravao com as referi­
das testemunhas, do que ddu fè. Eu João Raposo do Amaral, 
escrivão o escrevi e assi^^no-Francisco S»lano Rodrigues VeL 
loso, Gualdino Rodrigues Velloso, Joaqmrn José Gomes da 
Costa, Fernando Henrique G onqalves.-O  escnvão João Ra­
poso do Amaral.—Julgo por sentença a desistencm a folhas trinta 
e nove verso, usqoe quarenta destes autos, para qüe produ2a a
mesma todos os effeitos legaes. afim de por-se perpetuo silencio 
sobre este procedimento criminal, presente processo e o facto 
que constituio o objecto do mesmo, e paguem os queixosos de­
sistentes as custas. O eserivâo proceda o levantamento da fiant, 
çn, que prestou, por este facto, o então indiciado Doutor Ri­
cardo Decio Salazar, a quem darà baixa da culpa, e façH 
ás partes as devidas intimações. Coroatá vinte e cinco dô̂  
Outubro de m-U oito centos e sesSenta e doas—Juaquicn An-



tonio Pinto Lisbo?.— E ’ o que se continha no dito teitao 
íie desistência e sentença, o 'que 
ínente transcreví, e vai sem cauza 
verido fazer, ajguns digos, grossos 
tuesnios autos crimçs ino rejïorto.
Outubro de IS62 Eu João Raposo 
crevi, conferi, concertei e assignei.- 
zo (ío Amaral. ’

tudo para aqui bem oíiel- 
que duvida faça, não o de- 
ou lapsos de penna, e aos 

Villa do Coroatà 27 de 
do Amaral, escrivão o e§- 

-O  Escrivão—João Rapo-

Deiclaramos que em cumprimento do provimento do juiz d® 
direito interino, Dontor Fernando Antonio Leal de 28 de maio 
de I860 concedido a íãvardo Sr. Dr. Ricardo Dec.io Salazar no 
primeiro processo crime que contra o mesmo intentamos, temos 
por tanto entregado ao mesmo Sr. Dr. o boi, e o par de malas 
que em nosso poder existia, pelo que nos passou o mesmo Sr.
0 competente rocibo Coroatà 25 de Outubro de 1862.

«

Oualdino Rodrigues Velloso.
Francisco Sollano Rodrigues Velloso,

Reconheço verdadeira a lettrae assignatura supra, de Guai- 
dino Rodrigues Velloso, assim a assignatura de Francisco So­
lano Rodrigues Velloso, por ter perfeito conhecimento. Coroatà 
25 de Outubro de 18G2. Em testemunho de verdade---^

O Tabelliâo
João Jlaposo do Amaral.

\

N. 2--Reis 200 Pg. duzentos rs. Coroatà 25 de Outubro
de 1862 Araujo— O Eecrivão • '

' . 0 Raposo.

COPIA.— L'® 6^ecção—-Paiacio do Governo do Maranhâe 
•2'de Setembro de 18l3i—Ü Prcsidente'dii província, attendcti^



dó á representação, que ihe dirigio o Bacharel Ricardo 
Decio Salazar contra a decisão dada pela Presidtncia, em data 
de 18 de Março do corrente anno, em viitude da qual foi ju l­
gada nulla a eleição, que obteve 0 anno pasmado para Vereador 
da camara Municipal do Codò, por achaY-se pronunciado ern 
criyie individual e considerando: 1. ®—que. a vista des docu­
mentos qne lhe forão presentes o processo instaurado ao sOppli- 
came, e no qual foi pronunciado, alem de clandestina e in e -  
gularmente feito, sem audiência do mesmo bacharel, o foi por 

, um pretendido crime de furto, a respeito do qual em outro pro­
cesso já havião os autores sido julgados carentes de. acção crime; 
2. ® que a mesma presidência, reconhecendo que o facto não 
era real, e sim caprichosamente inventado, demittio o subdelega» 
do de policia, que funccionou no processo; 3. ° que, .segnndo o 
art. 98 da lei de 19 de Agosto de 1846, podem ser .vereadores o$ 
que podem votar nas Assemblèas Parocbiaes tendo dois annos de 
domicilio, e que podsm votar nas ditas Assembléiis os pronuncia­
dos em crimes que admittão fiança, uma vez que eatejão afian­
çados, assim como os condemnados, cuja sentença não tenha 
passado em julgado ou seja suspensivo o efíeito da appellação 
delia interposta, Avisos de 11 de Agosto de 1848  ̂ 2 ° , e 19 de 
Janeiro de 1849 § 1 4. °  finalmente, que se acha o suppli-
cante afiançado por não ter dado baixa á fiança que prestou, por 
oceasião do primeiro processo do-mesmo pretendido crime; re~: 
solve declarar de nenhum effçito a decisão da Presidência de 18 
de Março do corrente anno, para o fim de ver o supplicante re­
integrado no seu cargo de Vereador da Camara Municipal do 
Codój.do qual não podia nem devia ser privado, visto faltarem os 
legitimas motivos, que a lei para isso prescreve.

Remetta-se copia da present^ portaria á dita Camara Munici­
pal para sua inteiligencia c execução.—Francisco Primo de 
Souza Aguiar.-—Conforme— Oviãio dci Gamcl Lobo.
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8. Seeção—iVlinisterío dos negociosdo Império.—Rio de .Ja­
neiro em 30 de abril de 1862.—ilim. e Exm. Sr— Em resposta 
ao officio do antecessor de V. Exc. n, 60 de 10 de outubro do 
anno passado declaro que o governo imperial appro.va, por ser 
conforme ao disposto no art. 98 da !ei de 19 de agosto de 1846 
e  ̂ 1.' do aviso n. 20 de 19 de Janeiro de 1849, a deliberação 
por elle tomada, de expedir á camara municipal da villa do Co- 
dó a portaria de 2 de setembro ultimo," mandando reintegrar no 
cargo de vereador o bacharel Ricardo Decio Salazar, cuja elei­
ção fora julgada líulla em virtude da portaria dessa presidência 
de 18 de marco do referido anno.—Deus guarde a V Exc.-— 
Jnsè lUlefonso de Souza, Ramos.—Sr. presidente da provincia 
do Maranhão.—Cumpra-se.—Palacio do governo do Mara­
nhão, 19 de maio de 1862.—Camijos Mello.

N. 10.

lílm. Swr.—Antonio Firmino de Assis requer que Vossa Se­
nhoria mande a qualquer dos Escrivães a quem for apresentado 
pelo Suppiicante o summario instaurado na Villa de São Luiz 
Gonzaga por queixa de Gnaldino Rodrigues Velloso, e Francis­
co Solano Rodrigues Velloso contra o bacharel Ricardo Decio 
Salazar por crime de furto de bois, que extrahia do mesmo sum- 
mario por certidão verbo ad verbum o documento de folhas 
tres a folhas quat,ro verso, vindo devidamente conferida e con­
certada de forma que faça fé— Pede a Vossa Senhoria, lllus- 
trissimo Senhor Doutor Juiz de Direito interiuo da comarca o 
deferimento corno requerido tem. Espera receber mercê.—Co­
mo pede. Codó trinta de Junho de mil oitocentos e sessenta e 
dous.-iJíew m —Fernando Antonio da SiRa Pinheiro Serven­
tuário interino dos officios de Tabellião do publico judi -.i I e 
notas escrivão de orphâos e maisanne:^s nesta Villa do CoJó, e 
seo termo por no^enção do ExceJiçotisaimo Senhor P^esiacní«



dn Provineia etcetera.—Certifico em cumprimento do dispacho 
nu presente petição, que raesendo apresentado pelo Supplicante 
os autos de que esta petição fflz menção, delles extrahi por cer- 
irdâo verbo ad verbum o documeisito de folhas ties a folhas quatro 
Yerso, cujo theor è o seguinte

• \  ̂ • W|
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(a) Foi por causa desta queixa, que a^pareceu a noces- 
sidadë de antidatar-se a prOnuncia, na forma que já iica ex­
pendido, isto é, por conselhos do bacharel Caetano José de 
Souza, cunhado do bacharel João Caetano Lisboa.

E n * a tíi .

ÿa pag. 13, linha 3õ, em kígdr de 9:0205^455 rs. leia-se 
926^455 rs.; cuja quantia lambem deve ser lida.na pag. 
14 linha 27,

Na pag. 15? linha 7, onde se lê hU 6Ò léguas, lea-se: á 60 
léguas.

Na pag. IV, linha 13, onde se lê, por o fim, lôa-se: para o
fim (5t. ^

Na pag. VIII, linha 12, onde se lê, constando, lêa-se: 
consta; na linha 20, onde se lê, dizer, lèa-se direi; e 
na linha 24, onde se le, os do boi, lea-se*. o dos bois. 

Na pag. IX, linha 5, onde se lê, Donde se quer que em boa 
fé a unica aceusação &, lêa-se: Donde se segue que em 
boa fé a unica acção &.

Na pag. X, linha ultima, onde se lê, da de não, lôa-Se: i  
de não &i
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